PAGE  
1

[image: image1.jpg]'
=2

Sociedad Argentina
de Estudios Comparados en Educacién




POLÍTICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO E O ALASTRAMENTO DA  MÁ CONSCIÊNCIA

Marcos Villela Pereira (PUCRS/Brasil) 

marcos.villela@pucrs.br

Este trabalho tem dois pontos de partida. O primeiro, a pesquisa “Jogos de poder nas narrativas e saberes de formação”, cuja intenção foi investigar alguns mecanismos de captura do leitor utilizados por autores na escrita de seus artigos. Foram analisados os cinco textos com maior número de ocorrências nas referências bibliográficas de trabalhos e pôsteres apresentados entre os anos de 1998 e 2000, nas Reuniões Anuais da ANPEd (Associação Nacional de Pesquisa e Pós Graduação em Educação) e nos Seminários Regionais de Pesquisa em Educação (as chamadas Anpedinhas) da Região Sul. São eles: Donald SCHÖN, Formar professores como profissionais reflexivos; Angel PÉREZ-GOMEZ, O pensamento prático do professor: a formação do professor como profissional reflexivo; Antonio NÓVOA, Formação de professores e profissão docente; Michael HUBERMAN, O ciclo de vida profissional dos professores; e Carlos Marcelo GARCIA, A Formação de professores: novas perspectivas baseadas na investigação sobre o pensamento do professor. 

O segundo ponto de partida foi uma experiência administrativa em uma rede pública de ensino, quando estive à frente do Departamento de Educação Infantil e Ensino Fundamental (Secretaria de Educação e Formação Profissional de Santo André, município integrante do ABC paulista), nos anos de 2003 e 2004. Nessa condição, coordenei a formulação e a implementação do Projeto Político Pedagógico a partir de uma discussão integrada com os gestores (Diretoras de Unidades Escolares, Assistentes Pedagógicas, Coordenadoras de Serviços Educacionais e Gerentes) e os professores. Tomando como referência os Planos de Governo das duas últimas gestões (1997-2000 e 2001-2004) e as diferentes normativas e resoluções do período, realizamos sucessivas discussões concêntricas até chegar à redação de um Projeto mais amplo, que foi sendo implementado ao mesmo tempo em que ia sendo formulado.

Aquela pesquisa, ao par de analisar procedimentos lingüísticos e estruturais nos textos, permitiu a observação de certos expedientes utilizados pelos autores no jogo estratégico de conquista do leitor, resultando na produção de uma espécie de “má consciência”, no sentido nietzscheano. Avançando na caricatura, pude estabelecer uma forte associação com algumas práticas de políticas públicas em educação. Vou apresentar alguns achados dessa investigação, estabelecendo uma analogia caricatural entre os textos e algumas seitas e superstições e, na seqüência, vou estender essa analogia aos Planos de Governo, um recorte específico das Políticas Públicas. 

Vale recuperar a circunstância em que esses textos aparecem, o contexto do período: são os últimos anos da década de noventa, do século vinte e do segundo milênio. O valor simbólico desse período agrega um elemento, eu diria, místico aos fatos. 

Os últimos trinta anos do século XX, no Brasil, representam a emergência de um modo muito peculiar de tratar com a educação escolar. Nos Anos Setenta vemos coincidir um período de ditadura militar
 bastante severo e uma Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional
 que procurou modernizar a educação com base em uma Pedagogia contrária ao modelo mais tradicional, ainda vigente, muito arraigado ao conservadorismo. O currículo começa a se modificar, os professores passam por um período de reciclagem (sic), a escola começa a se abrir para o mundo ao seu redor. Sob a sombra do Acordo MEC/USAID
 e com alguma inspiração nas idéias de Paulo Freire e Darcy Ribeiro, a década se passou com um intenso desejo de redenção e uma forte crença no potencial libertador da educação. Os Anos Oitenta trouxeram a Teoria Crítica e as Teorias da Reprodução e da Resistência, deslocando um pouco esse quadro todo. A tendência do “quanto pior, melhor” se incrementou e veio a moda da autoflagelação pedagógica: não há redenção, não há saída, não existe libertação, ninguém emancipa ninguém – podemos, no máximo, ampliar nossos repertórios e esperar que isso resulte em esclarecimento e que, por conseqüência, o esclarecimento leve a uma sociedade melhor. Nada mais é o que aparenta ser, nessa década proliferam as interpretações e os exercícios explicativos sobre o papel e o potencial da Educação Escolar. A escola começa a cair em descrédito, ela não é mais sinônimo de emprego ou futuro garantido, progressivamente vai sendo transfigurada em uma agência social onde a aprendizagem e o acesso ao conhecimento se perdem em meio a inúmeras outras atribuições. Os Anos Noventa encontraram um professorado confuso, desorientado, perdido. Na esteira da perda dos parâmetros até então constitutivos do seu campo de trabalho, somou-se o descrédito e a proletarização. Duplamente reféns, da política institucional (que progressivamente reduziu os salários e distorceu seu cotidiano) e da intelectualidade acadêmica (que se dedica a estudar a profissão docente e apontar novos caminhos), os professores passam a ser o alvo privilegiado da disputa entre doutrinas pedagógicas que defendem a autonomia, o construtivismo, o interacionismo, o sócio-interacionismo, a interdisciplinaridade, a inclusão, a emoção, as inteligências, as competências, enfim, um sem número de palavras mágicas que lutam entre si pela conquista do lugar principal na prática pedagógica. Em 1996 é promulgada uma nova Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional
, desta vez facultando as experiências mais diversas e flexibilizando o desenho curricular ao máximo. Pautada no desenvolvimento de “competências”, possibilita que a escolarização se organize em anos, séries ou ciclos; inaugura um currículo ralo, atravessado por Temas Transversais que mais dispersam do que agregam ou dão consistência para os saberes escolares. 

Enfim, chega-se à fronteira do milênio com uma escola que busca alucinadamente um lugar na sociedade, um cotidiano em alta velocidade e cada vez mais abarrotado de informações, uma rotina pedagógica ávida por inovações, transformações, novidades. Na base de tudo isso, o professorado: pressionado a dominar novas tecnologias, forçado a aderir a um modelo pautado na novidade a qualquer custo, responsável (senão “culpado”) pelo insucesso dos alunos, constantemente cobrado, vigiado, controlado por sujeitos eles mesmos muito pouco consistentes em suas convicções. Em favor de formar o professor crítico, prático, pesquisador, reflexivo, policompetente e multiinteligente, promove-se uma corrida desenfreada a modelos novos e antigos (a reforma educacional espanhola ou a pedagogia de projetos, entre tantos), bem como o investimento nas mais diferentes agências de formação (o Curso Normal Superior, os Institutos Superiores de Educação, a proliferação dos Programas de Educação Continuada, em Serviço, à Distância, etc.).

Foi nesse contexto que aconteceram os eventos científicos de que me servi para analisar as referências utilizadas. Os autores dos trabalhos apresentados são professores universitários, pesquisadores, estudantes de pós-graduação. Em outras palavras, são formadores de professores, seja em instituições de ensino superior, seja em órgãos públicos ou privados, ligados à Educação. O material por eles referenciado representa uma parte bastante significativa do pensamento que orienta as iniciativas de formação de professores e as políticas públicas desta primeira década dos anos Dois Mil. 

Vale dizer, ainda, que todos esses artigos estão publicados em livros estrangeiros, a saber, coletâneas organizadas por editoras portuguesas. Impossível não considerar que Portugal (especialmente pelas mãos de António Nóvoa e Boaventura de Souza Santos) foi a principal via de entrada dessas idéias no Brasil.

 Enfim, tomando aqueles textos referidos acima, pude observar que, cada um a seu modo, todos obedecem a um certo formato. 

Não raro, eles começam com um panorama geral da conjuntura educacional contemporânea que contribui para afinar o olhar do leitor com o ponto de vista do autor. Via de regra, esse expediente é efetivado pelo uso de linguagem direta, em primeira pessoa do plural (nós – estabelecendo uma certa identidade de condição entre autor e leitor) ou em terceira pessoa do singular (ela, a realidade, a educação, a escola, ele, o professor – igualmente fortalecendo uma identidade entre autor e leitor que olham um objeto circunstancial comum aos dois). A análise geralmente destaca aspectos negativos da conjuntura, agregando aos substantivos (escola, educação, professor) alguns qualificativos depreciativos (imóvel, rígida, limitada, frustrada, fracasso, abandono). 

Essa parte introdutória do texto, de modo geral, não traz novidades ou idéias de impacto. Mais próximo de uma análise de conjuntura, o autor apresenta a realidade sob um ponto de vista, o seu, com o propósito de produzir um ajuste entre os modos de ver o objeto tratado. Muito sutilmente, percebe-se que a escrita é feita de modo que a leitura vá naturalizando uma recolocação do olhar. O leitor, nesse percurso, vai se posicionando no lugar do autor, vai olhando com seus olhos, vai recortando a realidade com o aparato do autor. 

Depois, uma parte mais concentrada em análises, pesquisas e estudos sobre esse quadro conjuntural. Nessa etapa é comum o autor introduzir a primeira pessoa, tanto do singular quanto do plural (eu – para apresentar-se e a suas idéias, achados e pesquisas; nós – para apresentar equipes de pesquisa ou outros colegas ou estudos). O leitor é colocado numa posição de espectador a quem são apresentados alguns pensamentos, análises, pontos de vista. Não raro, é nesse ponto que o autor lança mão de outros autores (em geral, consagrados) como sustentação ou como base para um argumento de autoridade que faça lastro para suas afirmações. Ao leitor são oferecidas interpretações e explicações sobre por que se chegou onde se chegou: o autor estende uma grande malha de argumentos explicativos encadeados, de maneira a reforçar um entendimento causal entre aquela realidade descrita na primeira parte e o conjunto de determinações que a originaram, reforçando a percepção de coerência da análise.

Nessa parte, de modo geral, os textos carregam-se de juízos mais rigorosos que mostram os defeitos, problemas, riscos, perigos e dificuldades presentes na realidade tomada como objeto. O autor, além de explicar as causas e origens do que está errado, apresenta os males derivados desse quadro. O campo conjuntural é ameaçador, traiçoeiro, complexo, complicado e muito difícil de tratar. De certa maneira, é a essa altura que a leitura começa a produzir uma certa dúvida no leitor. No mínimo, o leitor se põe apreensivo e dispara um auto-exame no sentido de identificar se sua prática tem alguma conexão com essa cadeia de produção de um estado indesejado da realidade. São os primeiros traços daquilo que vai se converter em culpa, mais tarde, por efeito de uma certa má-consciência desempenhada pelo tom de advertência do autor.

Após, então, os textos retomam o expediente da cumplicidade com o leitor. Novamente, o autor se inclui no mesmo barco que o leitor. Ou, de outro modo, o autor convoca o leitor a alinhar-se em favor de uma posição comum.O material, nessa altura, passa a apontar algumas possibilidades de superação daqueles problemas apresentados. São indicativos de princípios e práticas que, desde que seguidas certas condições, pode interromper a produção daquele quadro problemático indesejável e criar condições de possibilidade para que uma nova realidade possa ser produzida.. É uma parte do texto em que o autor se aproxima do leitor com um ar de cumplicidade e revelação de um segredo, de conquista, uma espécie de aliciamento às suas idéias e proposições. A escrita leva, progressivamente, na direção de o que devemos fazer, alimentando um sentimento de pertença no leitor. Como já existe aquele grão de culpa plantado antes, a cumplicidade com o autor representa uma espécie de expiação.

É nesse ponto que percebemos o movimento do texto no sentido de abalar mais fortemente as crenças e convicções do leitor, de modo que essa desestabilização ou desorientação momentâneas cheguem a proporcionar no leitor uma necessidade de apoio, de segurança, de certeza. Se o que eu venho fazendo está errado, como é que se faz, então? E o leitor, se vacilar, se entrega de corpo e alma para o autor (mesmo que não seja essa a intenção de quem escreveu!). A leitura se torna mais atenta, mais acurada, em busca do dever, da saída, da chave.

Por fim, em sua parte final, os textos apresentam alguns caminhos e alternativas para a transformação daquelas condições inicialmente apresentadas como problemáticas. De modo geral, a linguagem escapa para a neutralidade genérica da terceira pessoa (ele/ela – a educação, a profissão, a saída, a solução), carregada de imperativos (deve-se, tem-se que) e postulados de conduta (pode, não pode) muito bem demarcados. É como se uma voz do além ditasse as orientações, apontasse as atitudes a serem tomadas e os riscos da não obediência a esses preceitos. São mostrados os caminhos e ensinados os passos como quem profere a voz da (má)consciência, ou seja, o leitor se depara com esses valores e, confuso e tomado pela culpa, é capturado pelas malhas do regime de verdade estendido pelo autor.

A caricatura que emerge dessa leitura é a da semelhança com a prática de algumas seitas ou superstições. O pano de fundo caracteriza a realidade como campo de luta entre o bem e o mal. O bem costuma estar atrelado às idéias de mudança, transformação, inovação, movimento, complexidade; o mal, às idéias de estagnação, limite, estagnação, permanência, repetição, linearidade. 

Parece que temos sido submetidos de modo definitivo ao imperativo da mudança. Especialmente a partir dos anos setenta, a perspectiva da contestação de tudo que seja tradicional, conservador, convencional, repetitivo, tornou-se regra. Até certa altura, as chamadas Teorias da Reprodução (Bourdieu, Passeron, Althusser, Baudelot, Establet, mais especificamente) satisfizeram nossa análise da realidade. A partir de meados dos anos setenta, entretanto, percebe-se uma convergência de alguns pensamentos que levam em direção bem diversa. Por um lado, localizamos o neo-liberalismo e a globalização, imputando uma tendência progressista que promove uma incessante busca do novo. Vale a novidade, a inovação, descarta-se o que já era, investe-se em progredir desvairadamente. Uma corrida pelas novidades tecnológicas (especialmente movida pelas tecnologias de informação e comunicação) dá o tom do desatino, tudo fica ultrapassado em seguida. Ainda nessa matriz de centro-direita, uma vertente dos pós-modernistas aposta no fim da história e celebra o mundo do consumo: o próprio sujeito é compelido a consumir-se, ao consumir bens e produtos. O que importa é o instante, o momento. A realidade evanesce, se desmancha, por isso a necessidade imperiosa de participar dessa roda viva de consumir e jogar fora, consumir e jogar fora, trocar, trocar, trocar sempre pelo mais novo, mais moderno, mais atual, mais útil. Por fim, uma terceira vertente, mais à esquerda, ao fazer a crítica às idéias reprodutivistas, alimenta a crença em um paradigma emergente que dê conta de alinhar libertação, emancipação, esperança e autonomia como sinônimos de ruptura, novidade, inovação. O bem é o novo; bom é mudar, inovar. O que importa é fazer diferente, é alimentar a diferença, é diferir.

Ao lado dessa corrente, o seu oposto: o que já existe não serve, é sinônimo de conservação. E a conservação, a repetição, são coisas ruins das quais precisamos nos livrar. Inaugura-se um movimento insdiscriminado de abandono de modos de ser, de jeitos de fazer, de alternativas só porque tudo precisa ser mudado. A ordem é abandonar, deixar de ser como se vinha sendo, deixar de fazer como se fazia. O mal é a repetição, o mesmo.

No campo ndas práticas pedagógicas, isso se alastra velozmente na medida que se encarna na discussão metodológica: modos de aprender e de ensinar são contaminados por esse espírito e se dissemina uma inquietude, uma incerteza desconcertante. A principal causa dos fracassos em Educação advém dos métodos ultrapassados ou errados. Todos somos levados a nos colocar em questão: o professor deve tornar-se crítico/reflexivo e incorporar os hábitos do auto-exame de modo a entender que é sua a responsabilidade pelo estado das coisas. Abandonar seu ideário, suas convicções, seus princípios e substitui-los não meramente por outros, mas pelo movimento, pela ruptura, pela inovação constante. Romper as referências, derrubar as convicções, desorientar a prática pedagógica: é assim que o professorado é jogado à deriva e, portanto, tornado ávido por uma alternativa. Mais forte do que a crítica de outrem é a auto-crítica, que imputa culpa e, de certa maneira, ressentimento. O algoz, o foco do juízo é a sua própria prática, é uma instância abstrata e inatingível. Privado de referências, o professor se debate em busca de alguma solução. E agora, o que é que eu faço?
Trata-se de uma estratégia que incita à necessidade por alguém que aponte, de fora, uma alternativa. Confuso e desorientado, descrente em si, o professor apela por uma ordem, um caminho, uma saída. Via de regra, contaminado por aquele imperativo de mudança, também as saídas são tomadas pontualmente e consumidas em instantes. Nada perdura. Propostas metodológicas são transformadas em tarefas e procedimentos instantâneos que se consomem tão logo são experimentados. Com os olhos do auto-exame e da auto-crítica bem abertos, nada é capaz de satisfazer plenamente o anseio do professor pelo sucesso. Nada serve, portanto.

Daí para a queda numa espécie de fundamentalismo pedagógico é um passo. O professorado, pouco a pouco, deixa de se perguntar pelo que pode fazer, pelo que sabe fazer, pelo que consegue fazer e, em lugar disso, pergunta pelo que é que deve fazer. Pouco a pouco transfere o poder de decisão e orientação para uma instância exterior a si. Fabrica uma transcendência a quem se põe a seguir. Agrega teorias, experiências de outros, palestras, leituras, programas, planos, e com tudo isso inventa uma bíblia imaginária para seguir. 

Nesse sentido é que me interessa olhar para os textos que vêm sendo utilizados pelas agências de formação de professores e para os Planos de Governo praticados através das Políticas Públicas em Educação. Me interessa analisar o quanto esses dispositivos têm contribuído para a produção dessa renúncia progressiva do professorado em favor de uma Pedagogia que mais se assemelha a uma seita ou religião fundamentalista.

No caso dos artigos analisados, vale resgatar que o lado negativo da realidade (o insucesso escolar, o analfabetismo funcional, a exclusão) é apresentado como resultante de uma certa história comum, como uma espécie de pecado original relativo também ao leitor, que é levado a assumir sua parcela de responsabilidade por esse estado de coisas. Muito parecido com o quadro apresentado como realidade mundana pelas seitas religiosas ou por anúncios de certas “correntes” que circulam por carta convencional ou por correio eletrônico. Nos mesmos moldes das seitas, essas correntes apontam um futuro redentor condicionado a algumas regras, associado a uma série de castigos ou sanções: se não for feito o que se pede, as coisas não vão continuar como estão mas, pior, vão proporcionar uma catástrofe. Esse quadro vem carregado de advertências e alertas: a dificuldade de enfrentar as tentações, o risco de fraquejar, a fragilidade do indivíduo,  os limites da ação humana, slogans de reforço da má-consciência. Adverte-se que não há receita pronta, que a ruptura traz riscos, que cada caso é um caso. São agregados aspectos de conduta desejável como o compromisso, a competência, a eficácia: o profissional precisa passar por um severo processo de preparação e pelo desenvolvimento de uma acurada e poderosa consciência. Há uma espécie de penitência, missão, tarefa. Nas seitas, há sacrifícios, louvações, oferendas; nas correntes, há tarefas, cópias da carta a fazer e enviar; nos textos, da mesma forma, são apresentados expedientes de prática em certas instituições, intervenções efetivas sobre hábitos e procedimentos, necessidade de alterar os pontos de vista. Os paradigmas colocados na arena vão lutar entre si e cada profissional será responsável pela defesa, pela guarda, pela encarnação de um deles.

E a má-consciência sobrevém na ameaça: se você errar, se você pecar, se você quebrar essa corrente... Nas seitas religiosas, há o exemplo do pecado ou do erro ou da desobediência. O resultado é o castigo divino ou da natureza. Nas correntes, da mesma maneira, há relatos de casos assombrosos de pessoas que não cumpriram o devido. Há o fantasma do fracasso, o tempo todo. Quando se abre e se lê uma mensagem de corrente, somos imediata e automaticamente capturados por um senso de dever, um imperativo que se põe, a despeito de nossa vontade. A ameaça do castigo, nas seitas religiosas, igualmente, paira sobre todos, adeptos ou não. É postulada a idéia de que, por existir, todos são responsáveis, todos devem submeter-se, todos somos extensões do paradigma dominante. Todos somos racionalistas, positivistas, tecnicistas. E pagaremos de qualquer jeito: pecamos em pensamentos, palavras, atos e omissões.

Mas há a promessa da salvação, da redenção. Há o vislumbre de uma espécie de paraíso, para o que cada sujeito/leitor é chamado a contribuir com sua devoção e trabalho. Nas seitas, são paraísos terrestres ou celestes, lugares em que não há o mal. Nas correntes, são milhões de reais ou graças alcançadas. Nos textos, é o novo paradigma, o sucesso escolar, a erradicação do analfabetismo, o fim da violência, a felicidade da inclusão de todos.

Faço essa caricatura movido pela obviedade. Não há como não observar esses elementos nas linhas e entrelinhas daqueles artigos. Não há como não ver as proclamas de um mundo que precisa ser sempre novo, sempre em revolução, sempre resultante de uma ruptura. Tal qual boa parte das Políticas Públicas. 

Há vários anos tenho participado de algumas ações políticas junto a governos municipais e estaduais, na condição de assessor (Estados do Paraná e Rio Grande do Sul, Municípios de Porto Alegre, Curitiba, São Paulo, Santo André, entre outros). Na maioria das vezes, chamado a contribuir na discussão e implementação de propostas pedagógicas, estabelecendo uma relação direta com gestores da educação e com professores dessas redes. Em 2003 assumi o cargo de Diretor do Departamento de Educação Infantil e Ensino Fundamental em um município da região metropolitana de São Paulo, no chamado ABC, em Santo André. Nesse caso, tive por atribuição implementar um programa de des-seriação nas escolas municipais, programa que havia sido proposto em 1998 e que até o momento não havia sido regulamentado. Foram dois anos de intenso trabalho junto às equipes gestoras e o professorado, através de discussão coletiva dos princípios do projeto e de alternativas de operacionalização.

Ao par de realizar seminários gerais, coordenar grupos de discussão e acompanhar experiências, pude observar o modo como o Programa de Governo era gestado, formulado e levado para a prática. Pude observar que o modelo é muito semelhante ao exposto acima: a cada eleição sobrevém uma nova equipe para gerir a rede ou o sistema educacional e, via de regra, a equipe que entra inicia por fazer um levantamento do estado das coisas e produzir, a partir disso, um quadro analítico do que está mal, dos problemas, dos limites, das insuficiências. E, ainda que responsabilize em grande parte a equipe precedente, ela ativa dispositivos de responsabilização e comprometimento de cada diretor, professor, funcionário, estudante e membro da comunidade com o estado das coisas. Faz brotar em cada um o germe da responsabilidade, um fio de má-consciência.

O circuito costuma ser ativado pelo anúncio do Plano de Governo e a apresentação dos objetivos a serem atingidos. Cada nova equipe traz indicativos de mais democracia, mais compromisso, mais coerência,  mais sucesso, mais verdade, mais competência. Na esteira desse anúncio, desfia-se o rosário de crimes e castigos: as penas e penitências a que serão todos submetidos, com vistas a redimir os erros do passado e atingir aquele novo estado pretendido. Vive-se os tempos do novo governo como quem escreve dez cartas para não quebrar a corrente, como quem pratica seu sacrifício com receio da danação: é pela culpa e pela ameaça que se fabrica a adesão dos sujeitos da educação. Planta-se em cada professor, servidor ou estudante a má-consciência: o que ele vinha fazendo era errado. Agora, o certo é diferente.

Coloca-se em questão as práticas escolares, expõem-se os problemas: crianças que não estão alfabetizadas, promoção de crianças sem aprendizagem, altos índices de violência, exclusão de todos os tipos. Sobrevém a crítica ao professorado: pouco entusiasmo, desestímulo, descompromisso, desatualização, falta de estudo, incompetência, má qualidade. Instala-se uma onda de desestabilização que confunde os professores e os gestores: o que antes podia, agora não pode; o que antes não podia, agora pode. Pode, não pode. Quem tem a saída? Quem sabe a verdade?

Paulatinamente, o que poderia ser uma discussão das práticas escolares vai se transformando numa espécie de purgatório pedagógico. O conjunto da rede de ensino vai se despotencializando e se tornando um receptáculo para a nova proposta. Por sobre o descrédito, então, sobrevém a ação da assessoria, essa espécie de classe sacerdotal pedagógica que chega para redimir os pecadores e conduzir o povo à terra prometida. Pedagogos no sentido amplo do termo, os assessores são intelectuais que chegam com o status de sábios explicadores, para utilizar uma expressão de Jacques Rancière, com a missão de esclarecer os professores acerca daquilo que els já sabem. A postura de porta-vozes de uma nova verdade vem reforçar a idéia do despreparo do professorado para experiências mais inovadoras ou mais democráticas. Aos professores eles dizem “Está bem, mas não é bem assim, vou te explicar melhor...” e avançam no objetivo de fazer com que o professorado, confuso e desacreditado, se renda à sua suposta ignorância, à vergonha de não saber, se ponha constrangido por não saber fazer certo.

Tomados de uma missão aparentemente redentora, os assessores e os gestores, em conjunto, introduzem novas idéias, novas práticas, novas verdades no interior bastante devassado das práticas escolares. Postulando uma alternativa ela também totalizadora, os assessores pedagógicos chegam trazendo cursos e programas de formação que mais se parecem com exercícios espirituais de purificação e rituais de conversão. Dispositivos de controle começam a se disseminar pela rede, de modo que todos se sintam vigiados e controlados. Iniciativas individuais, por exemplo, perdem seu lugar: é o grupo, o coletivo da escola a unidade mínima de realização. Um vocabulário peculiar também sobrevém: palavras mágicas, nomes próprios, slogans, frases de efeito. Sujeito, subjetividade, diferença, inclusão, reflexivo, prático, competências, saberes, construtivismo, inovação, ruptura, etc. Todo um conjunto de palavras e expressões que adquirem novo significado e passam a funcionar como credencial para pertença a um grupo iniciado ou como dispositivo de invocação de certos fenômenos. Ruptura, mudança, inovação: eis algumas palavras que vão impregnar o cotidiano e fazer aparecer roupas novas para velhas práticas.

O professorado, antes de qualquer coisa, é levado a crer, acreditar na nova proposta. O que deveria ser uma Política Pública, um programa a ser discutido e avaliado, é antes algo em que se deve acreditar. Eis aí mais um elemento caricato da seita: produz-se uma mística no cotidiano escolar de modo que a conversão prolifere em todos os espaços e categorias. Dinâmicas de participação e discursos repetidos de boca em boca vão criando um campo propício para expandir o novo ideário.

E ai de quem não se converta. A esses serão reservadas as condições menos favoráveis: a escola mais distante, a turma mais difícil, a tarefa mais árdua. Porque a escola vai, pouco a pouco, se transformando em uma agência multi-uso: sob a idéia de proporcionar cultura geral, socializar, integrar a comunidade, a escola vai reduzindo sua potência de dar aulas e viabilizar aprendizagem. Crianças e adolescentes sem se alfabetizar circulam por entre atividades múltiplas que procuram compensar falhas e deficiências culturais, sociais, sanitárias, entre outras. E os professores vão incorporando cada vez mais essa condição polivalente, perseguindo uma especialização em coisa nenhuma, uma competência mais aparentada com o faz-tudo do que com a aventura de ensinar a aprender. As aulas se tornam espécies de jornada contra o tempo em que o professorado precisa cumprir um grande número de objetivos heterogêneos em curto espaço de tempo e, com isso, vai reforçando a necessidade de programas de apoio, medidas compensatórias de escolarização que se assemelham a aulas particulares para fazer aquilo que já foi o mote principal.

O círculo vicioso se instala e a rotina se transforma em pena: aos professores cumpre repetir uma interminável seqüência de rituais e ladainhas que nunca chega a lugar algum. Algo semelhante à condição das danaídes, que foram condenadas a manter cheio um tonel furado. Nunca basta, nunca está bem, nunca é suficiente. A roda começa a girar e somos capturados pela culpa, pela má-consciência e pelo ressentimento. Nos colocamos como sujeitos em uma jornada infinita, condenados a superar a nós mesmos, crentes na redenção longínqua que há de vir de algum lugar. Seguros na idéia de que, a despeito de tudo isso, nosso trabalho gratifica. Perseverantes, certos de que alguém, um dia, vai reconhecer nosso esforço e, a despeito do que tivermos ajudado a produzir, seremos libertados dessa má-consciência.

Enfim, a questão que se põe é: estamos todos no mesmo barco e precisamos aprender a resistir à disseminação da culpa, do ressentimento e da má consciência no âmbito das práticas pedagógicas, quer pela via acadêmica, quer pela via das Políticas Públicas.
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� 1964 a 1980.


� Lei No. 5692/71


� Conjunto de 12 acordos realizados entre os anos de 1964 e 1969, firmados entre o MEC (Ministério da Educação e Cultura) e a Agência norteamericana USAID, visava uma série de metas de ajuste para o funcionamento do sistema de ensino brasileiro, alinhado pelas metas desenvolvimentistas e financeiras internacionais.


� Lei No. 9394/96
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